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Serviços do fisco baiano 
disponíveis online saiba mais 
Parte dos serviços pode ser resolvida online, no próprio site, havendo em alguns casos a 
necessidade de encaminhar documentação via e-mail 
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A Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) agora oferece acesso a todos os seus serviços 
por meio da página da pasta, que passou a ter papel mais ativo na interface do fisco estadual com 
os contribuintes depois da suspensão do atendimento presencial em todas as unidades 
fazendárias, como parte da estratégia do governo baiano para conter a disseminação do novo 
coronavírus. 
 
Parte dos serviços pode ser resolvida online, no próprio site, havendo em alguns casos a 
necessidade de encaminhar documentação via e-mail. Para obter informações ou fazer alguma 
solicitação, basta clicar no ícone 'Carta de Serviços ao Cidadão', na lateral direita da página, e 
escolher a opção desejada. Para acessar especificamente os serviços que eram prestados de 
forma presencial e foram adaptados para a nova realidade durante a pandemia, pode-se também 
clicar no banner disponibilizado no alto da página, intitulado 'COVID-19 – Conheça os 
procedimentos virtuais para atendimento aos contribuintes'. 
 
Caso encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-mail 
para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-BA, por meio dos telefones 
0800 071 0071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que 
funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 
 
O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressalta que, 
assim como o atendimento on-line, o suporte via telefone e e-mail foi intensificado para fornecer 
toda a informação necessária aos cidadãos. "Nossos colaboradores foram orientados a oferecer 
todo o suporte para que os contribuintes possam acessar os serviços por meio dos canais 
eletrônicos". 

 

http://www.sefaz.ba.gov/
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Sefaz-Ba disponibiliza serviços via 
web na pandemia 

 

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) agora oferece acesso a todos os seus 
serviços por meio da página www.sefaz.ba.gov, que passou a ter papel mais ativo na interface do 
fisco estadual com os contribuintes depois da suspensão do atendimento presencial em todas as 
unidades fazendárias como parte da estratégia do governo baiano para conter a disseminação do 
novo coronavírus. 

Parte dos serviços pode ser resolvida on-line, no próprio site, havendo em alguns casos a 
necessidade de encaminhar documentação via e-mail. Para obter informações ou fazer alguma 
solicitação, basta clicar no ícone “Carta de Serviços ao Cidadão”, na lateral direita da página, e 
escolher a opção desejada. Para acessar especificamente os serviços que eram prestados de forma 
presencial e foram adaptados para a nova realidade durante a pandemia, pode-se também clicar no 
banner disponibilizado no alto da página, intitulado “COVID-19 – Conheça os procedimentos 
virtuais para atendimento aos contribuintes”. 

Caso encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-mail para 
faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-Ba, por meio dos telefones 0800 
071 0071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funcionam 
de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressalta que, 
assim como o atendimento on-line, o suporte via telefone e e-mail foi intensificado para fornecer 
toda a informação necessária aos cidadãos. "Nossos colaboradores foram orientados a oferecer 
todo o suporte para que os contribuintes possam acessar os serviços por meio dos canais 
eletrônicos". 
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Sefaz-BA disponibiliza serviços via web na pandemia
A Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) agora oferece acesso a todos os seus serviços por meio da página da past a, que
passou a ter papel mais ativo na interface do fisco estadual com os contribuintes depois da suspensão do atendimento
presencial em todas as unidades fazendárias, como parte da estratégia do governo baiano para conter a disseminação do novo
coronavírus.

Parte dos serviços pode ser resolvida on-line, no próprio site, havendo em alguns casos a necessidade de encaminhar
documentação via e-mail. Para obter informações ou fazer alguma solicitação, basta clicar no ícone 'Carta de Serviços ao
Cidadão', na lateral direita da página, e escolher a opção desejada. Para acessar especificamente os serviços que eram
prestados de forma presencial e foram adaptados para a nova realidade durante a pandemia, pode-se também clicar no banner
disponibilizado no alto da página, intitulado 'COVID-19 – Conheça os procedimentos virtuais para atendimento aos
contribuintes'.

Caso encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-mail para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call
Center da Sefaz-BA, por meio dos telefones 0800 071 0071 (apenas para ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e
celular), que funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.

O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressalta que, assim como o atendimento on-
line, o suporte via telefone e e-mail foi intensificado para fornecer toda a informação necessária aos cidadãos. "Nossos
colaboradores foram orientados a oferecer todo o suporte para que os contribuintes possam acessar os serviços por meio dos
canais eletrônicos".

Fonte: Ascom/Sefaz-BA
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Lorena pede que governador adie 

cobrança de IPVA a taxistas, motoristas 

por aplicativo e mototaxistas 

SALVADOR 

A vereadora Lorena Brandão (PSC) entregou mais um projeto de indicação voltado ao 

combate aos efeitos da pandemia do Coronavírus em Salvador. A edil solicita através de 

proposição ao governador Rui Costa o adiamento da cobrança do IPVA dos veículos dos 

taxistas, motoristas por aplicativo e mototaxistas até a normalização das atividades. 

“Além do risco que esses profissionais sofrem dia após dia em transportar muitas pessoas 

diariamente, eles também estão sendo prejudicados pela queda das atividades. Então, é 

necessário um suporte maior para eles neste momento de pandemia, principalmente por boa 

parte deles fazerem parte do grupo de risco, o que os impedem de trabalhar”, disse Lorena. 

Anteriormente, a vereadora já tinha solicitado ao prefeito ACM Neto a inclusão desses 

profissionais entre 40 e 60 anos no programa Salvador por Todos, que auxilia diversos 

trabalhadores com R$ 270, o que foi aprovado e sancionado na última semana. 

 
 



 

Veículo:   Bahia   Econômica  Notícias  

Data:   05/05/2020   

 
 

RUI   LIBERA   R$   13   MILHÕES   EM   PRÊMIO   POR  
DESEMPENHO   POLICIAL  

 
   admin     5   Maio,   2020  

O   Governo   baiano   paga,   nesta   terça-feira   (05),   R$   13,7   milhões   em   gratificação   a   policiais  
militares,   civis   e   técnicos   que   contribuíram   para   redução   da   criminalidade   em   suas   áreas   de  
atuação.   O   Prêmio   de   Desempenho   Policial   (PDP)   é   concedido   para   13.702   servidores   como  
forma   de   estimular,   reconhecer   e   valorizar   o   desempenho   no   combate   ao   crime.  

No   atual   momento   de   crise   pelo   qual   atravessa   o   país,   com   retração   atividade   econômica   em  
virtude   da   pandemia   do   Coronavírus   e   investimentos   extras   na   área   de   saúde,   o   Governo   da  
Bahia   faz   um   esforço   de   caixa   para   pagar   o   prêmio   às   forças   de   segurança,   em   reconhecimento  
pelo   trabalho   desses   servidores.   “Parabenizo   os   policiais   que   se   empenharam   e   conquistaram   a  
meta   de   6%   de   redução   nas   suas   áreas   de   atuação,   sem   esquecer   também   daqueles   que   se  
esforçaram,   mas   não   conseguiram.   Combater   a   violência   é   uma   tarefa   árdua,   diária   e  
incessante”,   destacou   o   secretário   da   Segurança   Pública,   Maurício   Teles   Barbosa.  

Dentre   o   total   de   beneficiados,   11.216   são   PMs   e   1.974   Policiais   Civis,   além   de   205   Peritos   do  
Departamento   de   Polícia   Técnica   (DPT)   e   301   servidores   da   Secretaria   de   Segurança   Pública.  
O   valor   mínimo   pago   aos   servidores   corresponde   a   R$   371,   enquanto   que   o   máximo   é   de   R$  
2.476.  

 
 
 
 
 

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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RUI   CONTRATA   40   LEITOS   E   DOBRA   CAPACIDADE  
EM   VITÓRIA   DA   CONQUISTA  

 
   admin     5   Maio,   2020  

A   fim   de   fortalecer   o   enfrentamento   à   pandemia   da   Covid-19   na   região   sudoeste   da   Bahia,   o  
Governo   do   Estado,   por   meio   da   Secretaria   da   Saúde   (Sesab),   contratou   40   leitos   do   Hospital  
das   Clínicas   (HCC),   em   Vitória   da   Conquista,   para   atendimento   de   pessoas   contaminadas.   A  
partir   desta   terça-feira   (5),   dois   andares   da   unidade   serão   fechados   para   receber  
exclusivamente   pacientes   com   casos   confirmados   do   novo   coronavírus.   A   estrutura   montada  
dispõe   de   20   leitos   para   internação   clínica   e   20   leitos   de   UTI   para   os   pacientes   com   sintomas  
mais   grave   da   doença.  

O   espaço   foi   adaptado   para   operar   24   horas   por   dia   e   contratou   mais   de   80   profissionais   em  
diversas   áreas,   como   técnicos   de   enfermagem,   enfermeiros,   fisioterapeutas,   psicóloga,  
assistente   social,   auxiliar   administrativo   e   equipe   de   serviços   gerais.   “Estamos   ampliando   a  
nossa   capacidade   de   atendimento   na   região   sudoeste,   dobrando   o   número   de   leitos   para  
atender   o   crescente   número   de   infectados.   É   o   empenho   do   Governo   do   Estado   para   não   deixar  
os   pacientes   desassistidos”,   afirma   o   secretário   da   Saúde,   Fábio   Vilas-Boas.  

De   acordo   com   o   administrador   do   HCC,   Felipe   Nery,   os   demais   atendimentos   feitos  
normalmente   pelo   hospital   ocorrerão   nos   outros   andares,   mas   com   acesso   distinto.   “Montamos  
um   estrutura   que   permite   que   os   pacientes   da   Covid   e   os   do   fluxo   normal   do   hospital   não   vão   se  
encontrar   em   momento   nenhum.   Isolamos   as   entradas   e   saídas,   com   fluxos   únicos   e  
distanciados   para   reduzir   o   risco   de   contaminação.   Todos   os   cuidados   foram   tomados;   até  
mesmo   o   sistema   de   climatização   é   preparado   para   evitar   a   contaminação,   inclusive   do   ar   que   é  
devolvido   à   atmosfera”.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


A   contratação   de   leitos   dobra   a   capacidade   da   estrutura   já   oferecida   pelo   Governo   do   Estado  
para   o   atendimento   da   região,   com   41   leitos   no   Hospital   Geral   de   Vitória   da   Conquista   e   outros  
seis   no   Hospital   Geral   de   Guanambi.   Vitória   da   Conquista   também   vai   realizar   testes   para  
detectar   o   novo   coronavírus.   Segundo   a   diretora-geral   do   Laboratório   Central   de   Saúde   Pública  
da   Bahia   (Lacen-BA),   Arabela   Leal,   com   a   atualização   do   protocolo   da   máquina   que   já   faz   a  
testagem   de   HIV   em   Conquista,   será   possível   realizar   mais   de   90   testes   da   Covid-19   de   uma   só  
vez.  

Fotos:   Secom  
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VEREADORA   PEDE   QUE   RUI   ADIE   COBRANÇA   DE   IPVA   A  
TAXISTAS   E   AFINS  

 
   admin     5   Maio,   2020  

A   vereadora   Lorena   Brandão   (PSC)   solicitou   ao   governador   da   Bahia,   Rui   Costa,   o   adiamento  
da   cobrança   do   IPVA   dos   veículos   dos   taxistas,   motoristas   por   aplicativo   e   mototaxistas   até   a  
normalização   das   atividades.   “Além   do   risco   que   esses   profissionais   sofrem   dia   após   dia   em  
transportar   muitas   pessoas   diariamente,   eles   também   estão   sendo   prejudicados   pela   queda   das  
atividades.    Então,   é   necessário   um   suporte   maior   para   eles   neste   momento   de   pandemia,  
principalmente   por   boa   parte   deles   fazerem   parte   do   grupo   de   risco,   o   que   os   impedem   de  
trabalhar”,   disse   Lorena.   Anteriormente,   a   vereadora   já   tinha   solicitado   ao   prefeito   ACM   Neto   a  
inclusão   desses   profissionais   entre   40   e   60   anos   no   programa   Salvador   por   Todos,   que   auxilia  
diversos   trabalhadores   com   R$   270,   o   que   foi   aprovado   e   sancionado   na   última   semana.  
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Covid-19: Governo contrata leitos e dobra capacidade de 
atendimento em Conquista 

 

 
A Secretaria de Saúde do Estado (Sesab) contratou 40 leitos do Hospital das Clínicas (HCC), 
em Vitória da Conquista, para atendimento de pessoas contaminadas pelo novo coronavírus. 
  
Com isso, a partir desta terça-feira (05), dois andares da unidade serão fechados para receber 
exclusivamente pacientes com casos confirmados do novo coronavírus. 
  
A estrutura montada dispõe de 20 leitos para internação clínica e 20 leitos de UTI para os 
pacientes com sintomas mais grave da doença. "Estamos ampliando a nossa capacidade de 
atendimento na região sudoeste, dobrando o número de leitos para atender o crescente 
número de infectados. É o empenho do Governo do Estado para não deixar os pacientes 
desassistidos", afirma o secretário da Saúde, Fábio Vilas-Boas. 
  
Com os novos leitos, dobra a capacidade da estrutura já oferecida pelo Governo do Estado 
para o atendimento da região, com 41 leitos no Hospital Geral de Vitória da Conquista e outros 
seis no Hospital Geral de Guanambi. 
  
De acordo com o administrador do HCC, Felipe Nery, os demais atendimentos feitos 
normalmente pelo hospital ocorrerão nos outros andares, mas com acesso distinto. "Montamos 
um estrutura que permite que os pacientes da covid e os do fluxo normal do hospital não vão 
se encontrar em momento nenhum. Isolamos as entradas e saídas, com fluxos únicos e 
distanciados para reduzir o risco de contaminação. Todos os cuidados foram tomados; até 
mesmo o sistema de climatização é preparado para evitar a contaminação, inclusive do ar que 
é devolvido à atmosfera”. 
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Terça, 05 de Maio de 2020 - 08:07 

Reforma da previdência para PM-BA prevê alíquota de 10,5% para 
pensionistas 
por Lucas Arraz 

O governador Rui Costa (PT) enviou à Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA) um projeto de 
reforma previdenciária para policiais e bombeiros militares do estado.  
  
Entre as mudanças, o texto estabelece contribuição mensal de 9,5% para todos os segurados 
e pensionistas da categoria até o 31 de dezembro de 2020. A partir de 1º de janeiro de 2021, 
a alíquota previdenciária será reajustada a 10,5% para todos os militares.  
  
Caso aprovada, a reforma fará pensionistas que não contribuem para o Fundo Financeiro da 
Previdência Social dos Servidores Públicos da Bahia (Funprev) - aqueles que recebem menos 
de R$ 5.839,45 - passarem a contribuir com os 9,5% em 2020 e 10,5% em 2021, sobre o 
bruto. Militares pensionistas que ganham R$ 5 mil, por exemplo, com as regras atuais não 
contribuem para o Funprev. Em 2021, esses militares pagarão R$ 525,00 de alíquota.  
  
As mudanças ajustam a previdência da Bahia as novas regras para aposentadoria de militares 
feita pelo governo federal em 2019. Em Brasília, a reforma estabeleceu aumento da alíquota 
de contribuição de 7,5% para 10,5% para pensões militares a partir de 2021.  
  
PARIDADE 
O texto estabelece também que, sempre que houver reajuste para a ativa, deverá haver 
reajuste na mesma data para pensionistas, no mesmo percentual. 
  
INTEGRALIDADE 
Outro benefício dado aos militares com as mudanças será o de integralidade de pensão. Pelo 
projeto, os pagamentos serão integrais, ou seja, será pago o mesmo valor que o falecido 
recebia quando vivo no repasse das pensões.  
  
Para o deputado estadual Capitão Alden (PSL), o aumento das alíquotas foram sacrifícios que 
militares tiveram que assumir para ter direito à integralidade e a paridade dos vencimentos, 
sem estarem sujeitos às regras do regime geral da previdência. O parlamentar criticou a 
proposta.  
  
“Embora tenhamos conquistado esses ‘benefícios’, fomos prejudicados com a falta de correção 
nos salários ao longo dos anos. Já estamos caminhando para quase 8 anos sem aumento real 
nos salários. E os descontos só vem aumentando. Temos ainda o descumprimento reiterado 
por parte do governador que deixa de pagar os benefícios que a lei prevê, o que poderia 
melhorar muito os salários. Se os salários acompanhassem os aumentos previstos e fossem 
pagos o que a lei prevê, os policiais não sentiriam tanto com estes descontos”, debateu o 
parlamentar sobre o projeto.  
  
Ainda não existe resposta sobre se o governo irá atualizar as atuais Pensões, que estão abaixo 
do valor integral. 
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Governo paga R$ 13 milhões a policiais militares, civis e técnicos 

PDP é concedido a 13.702 servidores como forma de "estimular" 

Redação  
 

 
Foto: Tânia Rêgo/Agência Brasil  

Policiais militares, civis e técnicos recebem, nesta terça-feira (5), R$ 13,7 milhões em gratificação. Os 
profissionais, de acordo com o Estado, contribuíram para redução da criminalidade em suas áreas de 
atuação. Segundo a gestão estadual, o Prêmio de Desempenho Policial (PDP) é concedido para 13.702 
servidores como forma de estimular, reconhecer e valorizar o desempenho no combate ao crime. 

Ainda segundo o governo, “no atual momento de crise pelo qual atravessa o país, com retração atividade 
econômica em virtude da pandemia do coronavírus e investimentos extras na área de saúde, a Bahia faz um 
esforço de caixa” para pagar o prêmio às forças de segurança, em reconhecimento pelo trabalho desses 
servidores. 

“Parabenizo os policiais que se empenharam e conquistaram a meta de 6% de redução nas suas áreas de 
atuação, sem esquecer também daqueles que se esforçaram, mas não conseguiram. Combater a violência é 
uma tarefa árdua, diária e incessante”, afirmou o secretário da Segurança Pública, Maurício Teles Barbosa. 

Do total de beneficiados, 11.216 são policiais militares e 1.974 policiais civis, além de 205 peritos do 
Departamento de Polícia Técnica (DPT) e 301 servidores da Secretaria da Segurança Pública (SSP). O valor 
mínimo pago aos servidores corresponde a R$ 371, enquanto que o máximo é de R$ 2.476. 
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Secretários de Saúde dizem que ajuda financeira do governo federal 
é insuficiente 

Segundo eles, municípios têm recebido mais recursos e estados têm agido 
quase sozinhos; Teich será cobrado 
Redação  

 

 
Foto: Marcello Casal Jr./ Agência Brasil 

Os secretários estaduais de Saúde têm lamentado a estrategia do governo federal na distribuição da ajuda 

financeira para combater a pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Eles se reunirão nesta terça-feira (5) com o ministro Nelson Teich, que será cobrado para resolver esse 

imbróglio. Os secretários querem a ampliação da ajuda financeira, a aceleração da habilitação de leitos de 

UTI (que, dizem, está “muito atrasada”) e a definição de que modo o governo federal ajudará no custeio dos 

hospitais de campanha. 

Segundo os gestores, o governo federal tem enviado mais recursos aos municípios do que aos estados, que 

estão arcando com os investimentos praticamente sozinhos. No Pará, por exemplo, os 720 leitos de 

campanha montados não tiveram ajuda. Além disso, mais de 90% dos leitos de UTI são bancados pelo 

governo estadual. As informações são da coluna Painel, da Folha de S.Paulo. 
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Governo do Estado libera R$ 13 milhões em Prêmio por Desempenho Policial
O governo baiano paga, nesta terça-feira (5), R$ 13,7 milhões em gratificação a policiais militares, civis e técnicos que
contribuíram para redução da criminalidade em suas áreas de atuação. O Prêmio de Desempenho Policial (PDP) é concedido para
13.702 servidores como forma de estimular, reconhecer e valorizar o desempenho no combate ao crime.

No atual momento de crise pelo qual atravessa o país, com retração atividade econômica em virtude da pandemia do
coronavírus e investimentos extras na área de saúde, o Governo da Bahia faz um esforço de caixa para pagar o prêmio às forças
de segurança, em reconhecimento pelo trabalho desses servidores.

"Parabenizo os policiais que se empenharam e conquistaram a meta de 6% de redução nas suas áreas de atuação, sem
esquecer também daqueles que se esforçaram, mas não conseguiram. Combater a violência é uma tarefa árdua, diária e
incessante", destacou o secretário da Segurança Pública, Maurício Teles Barbosa. 

Do total de beneficiados, 11.216 são policiais militares e 1.974 policiais civis, além de 205 peritos do Departamento de Polícia
Técnica (DPT ) e 301 servidores da Secretaria da Segurança Pública (SSP). O valor mínimo pago aos servidores corresponde a R$
371, enquanto que o máximo é de R$ 2.476.
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Indústria cai 9,1% com coronavírus e 

volta ao nível de 2003 

ECONOMIA 

A pandemia do novo coronavírus derrubou a produção industrial brasileira em março, informou 

nesta terça (5), o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). A queda em 

comparação com o mês anterior, de 9,1% é a pior desde maio de 2018, quando a greve dos 

caminhoneiros paralisou o país. 

De acordo com o instituto, o desempenho de março de 2020 coloca a produção industrial 

brasileira no mesmo nível de agosto de 2003. A queda foi generalizada, atingindo todas as 

categorias econômicas e 23 dos 26 ramos pesquisados. 

Em relação a março do ano passado, a produção industrial brasileira caiu 3,8%, no quinto 

resultado negativo nessa base de comparação. No ano, a indústria brasileira acumula queda 

de 1,7%. 

“Mesmo com o efeito-calendário positivo, já que com 22 dias, março de 2020 teve três dias 

úteis a mais do que igual mês do ano anterior, observa-se a clara influência dos efeitos do 

isolamento social devido à pandemia de Covid-19, que afetou a produção de várias unidades 

produtivas no país”, disse o IBGE. 

O primeiro caso conhecido de Covid-19 ocorreu em 25 de fevereiro. No mês seguinte, março, 

o país começou a sentir os efeitos econômicos do novo coronavírus, com fechamento de 

bares, restaurantes e comércio como forma de evitar avanço da pandemia. 

Segundo dados do FGV/Ibre, a indústria brasileira teve atingiu em março o pior patamar de 

ociosidade dos últimos 20 anos. O Nuci (Nível de Utilização da Capacidade Instalada), aponta 

que, em média, as fábricas estão operando em 57,5% do que poderiam, nível 15,9 pontos 



menor do que os 73,4% registrados em dezembro de 2016, o pior momento da recessão 

iniciada em 2014. 

De acordo com os dados do IBGE, a principal influência negativa foi dada pelo setor 

automotivo, que teve queda de 28%, com o paralisações e interrupções na produção. Após o 

início da pandemia, 64 das 65 fábricas do país tiveram as operações suspensas, provocando 

efeitos negativos também na cadeia de suprimento. 

Outras contribuições negativas relevantes vieram de confecção de artigos do vestuário e 

acessórios (-37,8%), de bebidas (-19,4%), de couro, artigos para viagem e calçados (-31,5%), 

de produtos de borracha e de material plástico (-12,5%) e de máquinas e equipamentos (-

9,1%). 

Do lado positivo, estiveram apenas ramos de impressão e reprodução de gravações (8,4%), 

de perfumaria, sabões, produtos de limpeza e de higiene pessoal (0,7%) e de manutenção, 

reparação e instalação de máquinas e equipamentos (0,3%). 

Entre as grandes categorias econômicas, bens de consumo duráveis teve a queda mais 

acentuada na comparação com fevereiro, ao recuar 23,5%, com a queda na produção de 

automóveis. Os setores de bens de capital (-15,2%) e de consumo semi e não-duráveis (-

12,0%) também tiveram taxas maiores do que a média nacional. 

 
Folhapress 
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Governo contrata 40 leitos e dobra 

capacidade de atendimento contra 

covid-19 em Vitória da Conquista 

INTERIOR 

Para fortalecer o enfrentamento à pandemia da covid-19 na região sudoeste da Bahia, o 

Governo do Estado, por meio da Secretaria da Saúde (Sesab), contratou 40 leitos do Hospital 

das Clínicas (HCC), em Vitória da Conquista, para atendimento de pessoas contaminadas. A 

partir desta terça-feira (5), dois andares da unidade serão fechados para receber 

exclusivamente pacientes com casos confirmados do novo coronavírus. A estrutura montada 

dispõe de 20 leitos para internação clínica e 20 leitos de UTI para os pacientes com sintomas 

mais grave da doença. 

O espaço foi adaptado para operar 24 horas por dia e contratou mais de 80 profissionais em 

diversas áreas, como técnicos de enfermagem, enfermeiros, fisioterapeutas, psicóloga, 

assistente social, auxiliar administrativo e equipe de serviços gerais. “Estamos ampliando a 

nossa capacidade de atendimento na região sudoeste, dobrando o número de leitos para 

atender o crescente número de infectados. É o empenho do Governo do Estado para não 

deixar os pacientes desassistidos”, afirma o secretário da Saúde, Fábio Vilas-Boas. 

De acordo com o administrador do HCC, Felipe Nery, os demais atendimentos feitos 

normalmente pelo hospital ocorrerão nos outros andares, mas com acesso distinto. 

“Montamos um estrutura que permite que os pacientes da covid e os do fluxo normal do 

hospital não vão se encontrar em momento nenhum. Isolamos as entradas e saídas, com 

fluxos únicos e distanciados para reduzir o risco de contaminação. Todos os cuidados foram 

tomados; até mesmo o sistema de climatização é preparado para evitar a contaminação, 

inclusive do ar que é devolvido à atmosfera”. 



A contratação de leitos dobra a capacidade da estrutura já oferecida pelo Governo do Estado 

para o atendimento da região, com 41 leitos no Hospital Geral de Vitória da Conquista e outros 

seis no Hospital Geral de Guanambi.   

Descentralização da testagem 

Vitória da Conquista também vai realizar testes para detectar o coronavírus. Segundo a 

diretora-geral do Laboratório Central de Saúde Pública da Bahia (Lacen-BA), Arabela Leal, 

com a atualização do protocolo da máquina que já faz a testagem de HIV em Conquista, será 

possível realizar mais de 90 testes da covid-19 de uma só vez.  

A coordenadora técnica do Núcleo Regional de Saúde do Sudoeste, Karoline Rebouças, conta 

que a unidade recebe uma média diária de 30 a 50 testes, provenientes de 74 municípios. 

“Não vamos mais enviar para o Lacen de Salvador. Hoje, as nossas coletas enviadas para 

Salvador demoravam até sete dias para ter o resultado. Agora, teremos resultados em até 48 

horas”. 
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Secretários de Saúde veem ajuda 

financeira insuficiente do governo 

federal e vão cobrar Teich 

BRASIL 

Nesta terça (5), o ministro Nelson Teich terá reunião com os secretários estaduais de Saúde. 

Nela, será cobrado a engordar a ajuda financeira, a acelerar a habilitação de leitos de UTI 

(que, dizem, está “muito atrasada”) e a definir de que modo o governo federal ajudará no 

custeio dos hospitais de campanha. 

Os secretários se queixam de que o governo federal tem enviado mais recursos aos 

municípios do que aos estados, que estão arcando com os investimentos praticamente 

sozinhos. 

No Pará, por exemplo, os 720 leitos de campanha montados não tiveram ajuda. Além disso, 

mais de 90% dos leitos de UTI são bancados pelo governo estadual. 

Painel/Folha de S.Paulo 
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Com receita menor, imposto digital entra na
mira de Estados
Queda de arrecadação leva governos a estudar formas de tributar setores menos
afetados pela pandemia

Por Rodrigo Carro e Marta Watanabe — Do Rio e de São Paulo

05/05/2020 05h01 · Atualizado há 4 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Rogelio Pegoretti, do ES: Insegurança jurídica é grande; devemos acompanhar iniciativa do Rio e seus desdobramentos
— Foto: Gabriel Lordello/Mosaico Imagem

Em meio aos efeitos da crise na arrecadação, os governos estaduais estudam

formas de tributar segmentos de atividade que se fortaleceram durante a pandemia

ou foram menos abalados. No radar estão a cobrança do Imposto sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre a transferência eletrônica de dados, como

streaming, ou a venda em plataformas virtuais. Em alguns casos, o desafio para

gerar novas receitas é enfrentar o imbróglio jurídico envolvido.

No Rio de Janeiro, sancionada pelo governador Wilson Witzel (PSC) em abril, a Lei

8.795/20 é alvo de controvérsia entre tributaristas por pretender cobrar o ICMS

sobre operações eletrônicas de prestação de serviços de comunicação ou de vendas

de bens e mercadorias digitais, mediante transferência eletrônica de dados. A lei

ainda precisa ser regulamentada para entrar em vigor. Na prática, prevê a incidência

de ICMS sobre a prestação de serviços via streaming.

Com uma queda projetada de R$ 11,4 bilhões na receita de ICMS para este ano, o

governo do Rio de Janeiro se baseou num convênio de 2017 do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) para adequar a legislação estadual à cobrança do

imposto sobre operações com bens e mercadorias digitais.

Sócia da área tributária do escritório de advocacia Trench Rossi Watanabe, Maria

Fernanda Furtado conta que a legitimidade do próprio convênio é alvo de

questionamento na Justiça. Cinco Estados e mais o Distrito Federal incorporaram até

agora o convênio a sua legislação.

“A lei pretende caracterizar alguns desses bens de natureza digital como

mercadorias”, esclarece a advogada. No entender de Maria Fernanda, a cessão de

acesso ao conteúdo digital (sejam filmes, áudio ou jogos) via internet não pode ser

classificada como serviço de comunicação nem como uma venda de mercadoria

digital. Isso porque assistir um filme pela web, por exemplo, não implica na cessão



definitiva da titularidade daquele conteúdo. “Existe dificuldade em capturar a

riqueza gerada pelo comércio eletrônico”, diz a tributarista.

Outra questão importante é a disputa entre Estados e municípios pela tributação do

streaming. Uma alteração na Lei Complementar 116/2003 incluiu o streaming entre

as bases de cobrança do ISS, arrecadado pelos municípios. Esse conflito de

competência está sendo julgado em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) pelo

Supremo Tribunal Federal, lembra Eduardo Fleury, sócio do FCR Law.

Rogelio Pegoretti, secretário de Fazenda do Espírito Santo, defende a tributação

dessas operações em plataformas digitais, mas devido ao conflito de competência

entre Estados e municípios, o governo capixaba deve acompanhar a iniciativa

fluminense e seus desdobramentos para tomar uma decisão. “Há empresas que

defendem que nem o ISS e nem o ICMS podem ser cobrados”, diz. Além da

insegurança jurídica, que pode resultar em custos judiciais, avalia ele, é preciso

analisar se o momento de crise é adequado para lançar novas tributações.

George Santoro, secretário de Fazenda de Alagoas, diz que neste momento a

estratégia é melhorar mecanismos de fiscalização em segmentos já tributados. No

de restaurantes, a ideia é controlar melhor as vendas pelas plataformas digitais, que

tornaram-se mais representativas durante a crise. As plataformas, diz o secretário,

terão de informar as vendas para a Fazenda que, com base nos dados, vai controlar

o ICMS recolhido pelos restaurantes.

No caso da tributação que o Rio quer instituir, além da questão da disputa entre

Estados e municípios, há questões de legalidade que certamente serão

questionadas, segundo o tributarista Gustavo Brigagão, sócio do Brigagão, Duque

Estrada Advogados. O texto da Lei 8.795/20 determina que o recolhimento do ICMS

ficará a cargo das detentoras do site ou da plataforma eletrônica que

comercializarem o serviço de streaming ou, em alguns casos, pelo intermediador

financeiro, como as operadoras de cartão de crédito e débito. “Isso é ilegal porque a

definição do responsável financeiro exige lei complementar e esse responsável

precisa ter relação com o fato gerador, o que não é o caso da operadora de cartão

de crédito.”



por taboola

“A lei foi falha ou pelo menos incompleta ao não especificar em que hipóteses o

intermediário financeiro poderá ser notificado”, aponta ainda João Rezende,

associado da área tributária do Trench Rossi Watanabe.

Maria Fernanda Furtado destaca que a tendência mundial é de concentração da

responsabilidade pelo recolhimento dos tributos sobre as plataformas digitais.

Em nota, a Secretaria Estadual de Fazenda do Rio de Janeiro informou que os

principais objetivos da lei “são o de proteger o emprego, oferecer uma concorrência

mais leal, permitir a médio prazo a redução da carga tributária e diminuir o custo da

burocracia para as empresas, já que, em médio prazo, a lei vai reduzir em até 30% a

burocracia em ICMS”. A Fazenda fluminense argumenta ainda que haverá redução

de sonegação fiscal.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

PICPAY

LINK PATROCINADO

DR. RAFAEL FREITAS

LINK PATROCINADO

BOBS HIDEOUT

LINK PATROCINADO

EXTRATO VMD³

LINK PATROCINADO

Empresário lança guia gratuito que ajuda quem quer empreender a faturar alto.
MARCIO SÁ

LINK PATROCINADO

A fortuna de Whindersson Nunes deixou sua família em lágrimas
GAME OF GLAM

Com o App da PicPay é fácil enviar e receber dinheiro pelo celular. Dá até pra parcelar boleto!

Médico alerta: Pare de comer esses 3 alimentos imediatamente

O maior e inesquecível traje da noite de gala do Oscar de todos os tempos

Óleo em gotas pode te livrar de dores nas articulações utilizando modo fácil

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://app.appsflyer.com/com.picpay?af_ad_id=2897093168&af_siteid=1212302&pid=taboola_int&af_channel=Taboola&c=aquisicao&af_ad_type=native&af_ad=2&af_click_lookback=7d&clickid=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDejU4
https://info.doutornature.com/sfunnel/1093/?tb_campanha=V4K1-17.8&tb_publisher=editoraglobo-valoreconomico&tb_ad=M%C3%A9dico+alerta%3A+Pare+de+comer+esses+3+alimentos+imediatamente&tb_creative=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F201cc5a41641669c0d8b1cca3924dfd1.jpg&fp=1&utm_source=Taboola&utm_medium=cpc&tb_campaign_name=%5BVital-17.8%5D%5BMobile%5D%5BAberta%5D%5BImunidade%5D%5BAlimentos%5D%5B23-03%5D%5B8as22%5D%5Bsfunnel%3D1195%5D
http://www.bobshideout.com/view/unforgettable-oscar-outfits-br-bho/?src=taboola&utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4308441&utm_term=BHO_M_BR_unforgettable-oscar-outfits-br-bho_raz_a_17352066&guid=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCC9gkU
https://vmd.appmax.com.br/st?utm_source=MYBIA27&utm_campaign=TABOOLABIA&r=0a33a36a&utm_source=taboola&utm_medium=referral
https://www.marciosa.com.br/guia-codigo-do-empreendedor-de-sucesso2?utm_source=taboola&utm_medium=referral
https://gameofglam.com/celebridades-e-suas-inacreditaveis-fortunas/?utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=4504485&utm_term=A+fortuna+de+Whindersson+Nunes+deixou+sua+fam%C3%ADlia+em+l%C3%A1grimas&utm_content=http%3A%2F%2Fcdn.taboola.com%2Flibtrc%2Fstatic%2Fthumbnails%2F04eb9a1155ff8b7b831e65205a443d58.png












De pois de mais de um mês de ne go ci a ções, a Câ ma ra dos Deputados apro vou on tem, em pri -
mei ro tur no e por 481 vo tos a 4, a pro pos ta de emen da à Cons ti tui ção (PEC) que cria o cha ma -
do Or ça men to de Gu er ra. O tex to fle xi bi li za tem po ra ri a men te re gras fis cais pa ra fa ci li tar gas -
tos emer gen ci ais du ran te acri se do co ro na ví rus. Além de fa ci li tar ações de com ba te à pan de -
mia, o re gi me es pe ci al per mi ti rá que o go ver no in je te R$ 36 bi lhões em fun dos ga ran ti do res
pa ra des tra va ra li be ra ção de cré di to a em pre sas. O pro je to tam bém abre ca mi nho pa ra o rep
as se de R $60 bi lhões a es ta dos e mu ni cí pi os, ain da em aná li se pe lo Con gres so.

A Câ ma ra já ha via da do aval a um aver são an te ri or do pro je to no iní cio de abril, ma sa
redação foi al te ra da pe lo Se na do. P oris so, pre ci sou pas sar no va men te pe la aná li se dos
deputados. Até anoi te de on tem, a ma té ria ain da pre ci sa va ser vo ta da em se gun do tur no.
Um dos prin ci pais pon tos da pro pos ta é li be rar o go ver no, tem po ra ri a men te, do cum pri men to
da cha ma da re gra de ou ro. A tra va fis cal im pe de que a União se en di vi de pa ra pa gar des pe sas
cor ren tes, co mo sa lá ri os. Com o re la xa men to pro vi só rio, o Te sou ro Na ci o nal po de re cor rer
mais li vre men te ao mer ca do fi nan cei ro pa ra bus car re cur sos.

Câ ma ra apro va pro pos ta que agi li za ação con tra pan de mia e des tra va cré di to

Após mais de um mês, deputados
apro vam ‘Or ça men to de Gu er ra’

O Globo · 5 maio 2020 · GE RAL DA DO CA, GA BRI EL SHINOHARA, BRU NO GÓES E MA NO EL VEN TU RA eco no mia@oglo bo.com.br
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AJU DA A ES TA DOS
Es se é o pon to do tex to que abre es pa ço pa ra no vos gas tos, que ain da não saí ram do pa pel.
Dos R$ 36 bi lhões pa ra cré di to, R$ 15,9 bi lhões se rão apor ta dos no Fun do de Ga ran tia de Ope -
ra ções (FGO), ge ri do pe lo Ban co do Brasil e que po de rá ser usa do por vá ri os ban cos no so cor -
ro a mi cro e pe que nas em pre sas en qua dra das no Sim ples Na ci o nal. Os R$ 20 bi lhões res tan tes
se rão apor ta dos no Fun do Ga ran ti dor pa ra Investimentos (FGI), do BNDES, pa ra em pre sas de
mé dio por te. Se gun do es ti ma ti vas da área econô mi ca, a en tra da do Te sou ro nas ope ra ções po -
de rá ala van car de R$ 118 bi lhões a R$ 120 bi lhões em em prés ti mos.
O Con gres so já apro vou o pro je to que tra ta dos fi nan ci a men tos pa ra mi cro e pe que nas em pre -
sas com aval do Te sou ro, mas a san ção pre si den ci al es ta va con di ci o na da à apro va ção do Or -
ça men to de Gu er ra. Se gun do téc ni cos, o tex to de ve ser san ci o na do jun to com a re gu la men ta -
ção da li nha de fi nan ci a men to.
Com a re gra em vi gor, ne gó ci os que fa tu ram até R$ 4,8 mi lhões por ano te rão aces so a em -
prés ti mos equi va len tes a até 30% do fa tu ra men to que re gis tra ram no ano an te ri or. O di nhei ro
do Te sou ro é ne ces sá rio por que em pre sas me no res não têm ga ran ti as em um mo men to em
que ban cos es tão mais se le ti vos, por me do de ca lo tes cau sa dos pe la cri se. O con ta to com as
em pre sas que têm di rei to ao cré di to se rá fei to pe la Re cei ta Fe de ral, que tem o ca das tro do
Sim ples Na ci o nal, ex pli cou um téc ni co.
A si tu a ção das em pre sas mai o res é di fe ren te. Es sas com pa nhi as têm ga ran ti as, mas en fren -
tam pro ble mas de flu xo de cai xa. Nes se ca so, os re cur sos fe de rais se rão um re for ço a mais no
sen ti do de es ti mu lar as ins ti tui ções fi nan cei ras a aju da rem na tra ves sia da cri se.
A pre o cu pa ção mai or, ex pli ca um téc ni co, é man ter vi va a ex ten sa ca deia pro du ti va, o que po -
de ser fei to via fi nan ci a men to de ca pi tal de gi ro das prin ci pais em pre sas. En tram no ra dar a
Em bra er, in dús tria au to mo ti va, va re jo, além de com pa nhi as aé re as. A ava li a ção de in te gran -
tes do Mi nis té rio da Eco no mia é que es tá ha ven do uma de te ri o ra ção mui to rá pi da da ati vi da -
de econô mi ca e que, se o go ver no dei xar a ca deia pro du ti va dos gran des se to res mor rer, a re -
to ma da fi ca rá ca da vez mais dis tan te.
Se gun do o re la tor da PEC, de pu ta do Hu go Mot ta (Re pu bli ca nos-PB), a apro va ção do tex to tam -
bém se rá fun da men tal pa ra as se gu rar a li be ra ção dos R$ 60 bi lhões pro me ti dos pe la União a
es ta dos e mu ni cí pi os.
— A PEC é fun da men tal por que, nes te mo men to, o go ver no pre ci sa to mar me di das or ça men -
tá ri as pa ra au xi li ar o Mi nis té rio da Saú de e com ba ter o co ro na ví rus. A apro va ção tam bém
ser ve pa ra o so cor ro aos es ta dos e mu ni cí pi os. Só po de mos vo tar es se auxílio com a PEC, já
que ha ve ria im pe di men tos pa ra a li be ra ção (de di nhei ro) com as tra vas do te to de gas tos e da
re gra de ou ro — diz Hu go Mot ta.
ME NOS AMAR RAS AO BC
A pro pos ta apro va da on tem tam bém am plia a ca pa ci da de do Ban co Cen tral (BC) de atu ar di -
re ta men te no mer ca do. De acor do com o tex to, a au to ri da de mo ne tá ria po de rá com prar tí tu -
los pú bli cos e pri va dos de cré di to no mer ca do se cun dá rio.
An tes da úl ti ma vo ta ção, Mot ta fez du as mo di fi ca ções nas re gras so bre a atu a ção da au to ri da -
de mo ne tá ria. Pri mei ro, su pri miu a pre vi são de que em pre sas be ne fi ci a das pe los ope ra ções
re a li za das pe la au tar quia se com pro me tam a man ter os em pre gos. Além dis so, re ti rou o tre -



cho que es pe ci fi ca va quais ti pos de tí tu los pri va dos de cré di to a ins ti tui ção po de rá com prar.
Des sa ma nei ra, o ór gão po de rá atu ar no mer ca do de ma nei ra mais am pla.
Fo ram man ti das, no en tan to, as res tri ções im pos tas quan do a ma té ria foi ana li sa da no Se na -
do. Na oca sião, o re la tor do pro je to na Ca sa, se na dor An to nio Anas ta sia (PSD-MG), es ta be le ceu
critérios co mo a obri ga ção de que o BC só pos sa com prar tí tu los que te nham qua li da de mí ni -
ma afe ri da por agências de clas si fi ca ção de ris co. Além dis so, as ins ti tui ções fi nan cei ras que
ven de rem es ses tí tu los pa ra a au tar quia não po de rão dis tri buir lu cros e di vi den dos aci ma do
mí ni mo es ta be le ci do por lei.
As mu dan ças en vol ven do o BC fo ram o prin ci pal mo ti vo de di ver gên ci as e atra sa ram a tra mi -
ta ção da PEC. A ideia foi apre sen ta da pe la au to ri da de mo ne tá ria pa ra pos si bi li tar ações mais
efi ca zes no com ba te aos efei tos econô mi cos da pan de mia. O vo lu me de re cur sos pa ra dos, após
al gu mas me di das de es tí mu lo ao cré di to anun ci a das pe la equi pe econô mi ca, tem si do al vo de
crí ti cas, já que o di nhei ro não têm che ga do na ponta.
Ain da com es se ob je ti vo, a PEC tam bém pas sou a con tar, des de que pas sou pe lo Se na do, com
uma fle xi bi li za ção da re gra que proí be que em pre sas com dí vi das pre vi den ciá ri as ob te nham
cré di to com ga ran tia da União.
A mu dan ça foi pro pos ta pe lo go ver no pa ra vi a bi li zar a medida que pre vê a con ces são de R$
40 bi lhões em em prés ti mos pa ra pa gar sa lá ri os de fun ci o ná ri os de pe que nas e mé di as em pre -
sas. Des se mon tan te, R$ 34 bi lhões se rão ga ran ti dos pe lo Te sou ro Na ci o nal. Ou se ja, o go ver no
as su me a mai or par te do ris co das ope ra ções. Pa ra se ter uma ideia do efei to do im pe di men to
cons ti tu ci o nal, só nos es ta dos do Rio e de São Pau lo, há mais de 530 mil ins cri ções na dívida
ati va por cau sa de dé bi tos pre vi den ciá ri os.



Opre si den te da Câ ma ra dos Deputados, Ro dri go Maia (DEM-RJ), dis se on tem que o pro je to de
so cor ro a es ta dos e mu ni cí pi os de ve ser apro va do sem mu dan ças ao tex to ela bo ra do por se na -
do res. Após ne go ci a ção do pre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP), com a equi pe
econô mi ca do go ver no, foi de fi ni do na pro pos ta um auxílio de R$ 60 bi lhões aos go ver nos lo -
cais por um pe río do de qua tro me ses.

Em bo ra a for ma de dis tri bui ção se ja di fe ren te do pri mei ro pro je to da Câ ma ra, que con di ci o -
na va a trans fe rên cia di re ta men te ao per cen tu al de per das com a ar re da ção de ICMS (es ta dos)
e ISS (mu ni cí pi os), Maia afir mou que é pre ci so vo tar lo go o so cor ro. Ca so ha ja al te ra ções, a
pro pos ta te ria que re tor nar ao Se na do.
— Avan çou na re la ção com o Po der Exe cu ti vo.
Não po de mos es que cer que o Exe cu ti vo, no iní cio, não que ria dar ne nhum re al pa ra es ta dos e
mu ni cí pi os. E a pro pos ta que foi fei ta (de pois) à Câ ma ra foi de R$ 14 bi lhões. En tão, mé ri to do
pre si den te Da vi (Al co lum bre), que con se guiu R$ 60 bi lhões pa ra es ta dos e mu ni cí pi os. Foi na
li nha do pro je to da Câ ma ra. É uma vitória do Con gres so. Nós co lo ca mos o te ma. O Se na do con -
se guiu mos trar ao go ver no que, de fa to, há a ne ces si da de des te re cur so. O va lor em qua tro
me ses é mui to pa re ci do (pro por ci o nal men te com o es ti ma do pe la Câ ma ra em seis me ses) —
dis se Maia.
QUE DA DE ATÉ 40%

Pre si den te da Câ ma ra de fen de ra pi dez pa ra que so cor ro de R$ 60 bi che gue ao
cai xa de pre fei tos e go ver na do res. Co mi tê de se cre tá ri os es ta du ais de Fa zen da
diz que va lor é in su fi ci en te e que auxílio é R$ 23,7 bi me nor que o pre vis to no
tex to ori gi nal

Es ta dos: Maia in di ca que vo ta rá
tex to do Se na do
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O tex to apro va do no Se na do pre vê R$ 60 bi lhões em re pas ses aos go ver nos lo cais e mais R$ 60
bi lhões em me di das co mo a sus pen são do pa ga men to de dí vi das com União e ban cos pú bli cos.
Da in je ção de ver ba de R$ 60 bi lhões, R$ 50 bi lhões se ri am re cur sos li vres, que po dem ser em -
pre ga dos con for me a de ci são do go ver no lo cal. Eles se ri am di vi di dos da se guin te for ma: 60%
pa ra es ta dos e 40% pa ra mu ni cí pi os. Já os ou tros R$ 10 bi lhões pre ci sam ser alo ca dos na saú -
de. Des te to tal, R$ 7 bi lhões fi ca ri am com os es ta dos, e R$ 3 bi lhões, com os mu ni cí pi os.
Ape sar da dis po si ção da Câ ma ra em vo tar o pro je to apro va do no Se na do, es ta dos con ti nu am a
rei vin di car um be ne fí cio mai or. Em no ta, o
Com se faz, co mi tê que reú ne os se cre tá ri os es ta du ais de Fa zen da, des ta cou que o auxílio apro -
va do pe lo Se na do é R$ 23,7 bi lhões me nor que o ini ci al men te ela bo ra do por deputados. Se -
gun do o ór gão, há es ta dos que já es pe ram per das de mais de 40% na ar re ca da ção e, as sim, o
pa co te se ria in su fi ci en te pa ra con ter as per das.
“Os se cre tá ri os de Fa zen da ain da dis cor dam da fór mu la de di vi são dos re cur sos, na pro por -
ção de 60% pa ra os es ta dos e 40% pa ra os mu ni cí pi os que foi fi xa da no fi nal. A pro por ção da
ar re ca da ção des ses re cur sos em que da em 2019 foi de 67% pa ra es ta do se 33% pa ra os mu ni -
cí pi os, eéo úni co nú me ro que tra duz as con di ções de per das dos en tes”, cri ti ca ano ta.
Mes mo cri ti can do os critérios de dis tri bui ção, que, se gun do ele, po dem ge rar dis tor ções por
le var em con ta um “mix de indicadores”, Maia ar gu men tou que ago ra é pre ci so dar ce le ri da -
de ao pro je to. Pa ra o pre si den te da Câ ma ra, es ta dos do Sul se rão os mais pre ju di ca dos.
Os se na do res tam bém as se gu ra ram que ser vi do res de saú de e de se gu ran ça fi ca rão fo ra do
con ge la men to de sa lá ri os pre vis to no tex to por 18 me ses.



Auditores   processam   Guedes  

por   'discurso   ofensivo'   contra  

servidores  

Em   fevereiro,   ministro   comparou   funcionário   público   a  

'parasita';   ação   pede   pagamento   de   indenização   no   valor  

de   R$   200   mil   por   danos   morais  

Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.   Paulo  

04   de   maio   de   2020   |   22h23  

BRASÍLIA   -   Entidades   que   representam   auditores   fiscais   federais,   estaduais  

e   municipais   ingressaram   com   uma   ação   coletiva   por   danos   morais   contra   o  

ministro   da    Economia,     Paulo   Guedes ,   devido   ao   "discurso   ofensivo"   do  

ministro   ao   se   referir   a   servidores   públicos.   A   ação   foi   protocolada   hoje   na  

Justiça   Federal    em    Brasília .  

A   ação   pede   a   condenação   pessoal   do   ministro   ao   pagamento   de   indenização  

no   valor   de   R$   200   mil   por   danos   morais.   Segundo   a   nota,   o   valor   deverá   ser  

revertido   para   entidades   de   assistência   social   que   se   destacam   no   combate   à  
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pandemia   do    novo   coronavírus    no    Brasil .   Procurado,   o   Ministério   da  

Economia   não   quis   se   manifestar.  

Em   fevereiro,     Guedes   comparou   servidores   públicos   a   "parasitas" .  

“O   funcionalismo   teve   aumento   de   50%   acima   da   inflação,   tem   estabilidade  

de   emprego,   tem   aposentadoria   generosa,   tem   tudo.   O   hospedeiro   está  

morrendo.   O   cara   (funcionário   público)   virou   um   parasita   e   o   dinheiro   não  

está   chegando   no   povo”,   disse   o   ministro   em   7   de   fevereiro,   sob   aplausos   da  

plateia.  

No   mesmo   dia,   o   Ministério   da   Economia   divulgou   comunicado   dizendo   que  

Guedes   "reconhece   a   qualidade   do   servidor   público"   e   culpou   a   imprensa   por  

ter   "retirado   de   contexto"   a   declaração   do   ministro.  

Na   segunda-feira   passada,   27,    Guedes   cobrou   dos   servidores   sua  

parcela   de   contribuição   na   crise   provocada   pela   pandemia   do  

novo   coronavírus .   "Precisamos   também   que   o   funcionalismo   público  

mostre   que   está   com   o   Brasil,   que   vai   fazer   um   sacrifício   pelo   Brasil,   não   vai  

ficar   em   casa   trancado   com   geladeira   cheia   e   assistindo   a   crise   enquanto  

milhões   de   brasileiros   estão   perdendo   emprego",   disse   o   ministro,   ao   lado   do  

presidente   Jair   Bolsonaro.  

“O   ministro   Paulo   Guedes   é   irresponsável   ao   utilizar   o   cargo   e   a   visibilidade  

de   sua   imagem   para   tentar   convencer   os   brasileiros   de   um   discurso   que  
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ofende   os   servidores   públicos.   Em   defesa   do   serviço   público   de   qualidade,   é  

fundamental,   neste   momento,   a   união   de   todas   as   carreiras   para   impedir   os  

repetidos   desrespeitos   do   governo   com   categorias   que   trabalham   para   a  

construção   de   um   país   mais   igualitário   a   todos   os   brasileiros”,   afirma   o  

presidente   da    Federação   Nacional   do   Fisco   Estadual   e   Distrital  

(Fenafisco) ,    Charles   Alcantara .   A   entidade   é   uma   das   signatárias   da  

ação   coletiva.  

As   entidades   argumentam   que   Guedes   viola   não   só   o    Código   de   Ética   da  

Administração   Federal ,   mas   também   a   honra,   a   dignidade,   a   imagem   e   a  

privacidade   dos   servidores.   Na   ação,   a   categoria   ressalta   ainda   que  

"autoridades   públicas   devem   primar,   durante   todo   o   exercício   dos   cargos,  

pelo   respeito   à   dignidade   da   pessoa   humana,   cujos   atos   devem   ser  

submetidos   aos   princípios   da   moralidade   e   da   impessoalidade".  

Assinam   a   ação   coletiva,   além   da   Fenafisco,   a    Associação   Nacional   dos  

Auditores   Fiscais   de   Tributos   dos   Municípios   e   Distrito   Federal  

(Anafisco) ,   o    Sindicato   Nacional   dos   Auditores   Fiscais   da   Receita  

Federal   do   Brasil   (Sindifisco   Nacional) ,    Federação   Brasileira   de  

Associações   de   Fiscais   de   Tributos   Estaduais   (Febrafite),    a  

Federação   Nacional   dos   Auditores   Fiscais   Municipais   (Fenafim) ,   o  

Sindicato   Nacional   dos   Auditores   Fiscais   do   Trabalho   (Sinat)    e   a  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Sindifisco
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Associação   Nacional   dos   Auditores   Fiscais   da   Receita   Federal   do  

Brasil   (Unafisco   Nacional) .  

 



Aumento   da   Cide   tem   queda   de  

braço   entre   representantes   do  

setor   e   governo  

Revendedores   de   combustíveis   mandam   carta   para  

presidente   Bolsonaro   para   tentar   impedir   um   reajuste   da  

contribuição  

Mônica   Scaramuzzo   e   Denise   Luna,   O   Estado   de   S.Paulo  

05   de   maio   de   2020   |   05h00  

A    Federação   Nacional   do   Comércio   de   Combustíveis   e   de  

Lubrificantes   (Fecombustíveis)    e   os   sindicatos   do   setor   da   revenda  

enviaram   ontem   ofício   à    presidência   da   República ,   com   cópia   para   os  

ministérios   de    Minas   Energia ,    Economia    e    Casa   Civil ,   para   pedir   ao  

governo   que   não   aumente   o   imposto   da   gasolina   ( Cide ),   nem   eleve   a   taxa   de  

importação   dos   combustíveis,   conforme   pedido   feito   pelas   usinas   de    açúcar    e  

álcool .  

“Seria   uma   incoerência   o   governo   ajudar   os   usineiros   e   prejudicar   os  

consumidores”,   disse    Paulo   Miranda,    presidente   da   Fecombustíveis   ao  

Estadão .   Miranda   afirmou   que   o   aumento   da   Cide   teria   impacto   direto   ao  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Minist%C3%A9rio%20de%20Minas%20e%20Energia
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consumidor,   uma   vez   que   o   valor   iria   ser   repassado   aos   preços   nas   bombas.   “As  

margens   das   revendedoras   são   muito   baixas   e   não   teríamos   como   absorver”,  

afirmou.  

Em   carta   enviada   ao   presidente    Jair   Bolsonaro ,   as   revendedoras   de  

combustíveis   afirmaram   que   o   aumento   viria   também   em   um   momento  

completamente   inoportuno   para   o   setor,    que   também   está   em   crise   e  

amarga   uma   queda   vertiginosa   nas   vendas,   entre   50   e   75% ,   em   média  

no    Brasil ,   assim   como   para   os   demais   elos   da   cadeia   de   combustíveis.   

O    Estadão    apurou   que   as   refinarias   da    Petrobrás    estão   operando   a   60%   de  

sua   capacidade.  

Em   abril,   o   setor   de   açúcar   e   etanol   pediu   um   pacote   de   medidas   de   apoio   ao  

governo   para   ajudar   as   usinas   a   passar   pelo   momento   mais   crítico   da   crise  

provocada   pelo    coronavírus .   Entre   as   reivindicações,   estavam   o   aumento   da  

Contribuição   de   Intervenção   de   Domínio   Econômico   (Cide)     de   R$  

0,10   para   R$   0,30   no   litro   da   gasolina    e   o   aumento   da   alíquota   de   imposto  

de   importação   de   zero   para   15% .   As   usinas   também   pedem   financiamento  

para   estocar   6   bilhões   de   litros   de   etanol   e   a   suspensão   do    PIS / Cofins.  

O   aumento   da   Cide   sobre   a   gasolina   torna   o   etanol   mais   competitivo.   “O  

consumo   de   gasolina   já   está   muito   baixo.   Houve   uma   queda   forte.   Por   que  

beneficiar   uma   categoria   que   tem   recebido   ajuda   do   governo   há   mais   de   500  
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anos?”,   ressaltou    José   Alberto   Paiva   Gouveia ,   presidente   do    Sindicato   do  

Comércio   Varejista   de   Derivados   de   Petróleo   do   Estado   de   São   Paulo  

(Sincopetro) .   

“Os   revendedores   de   todos   os   Estados   se   posicionaram   contra   e   cobram   uma  

posição   do   governo”,   afirmou.   O   setor   sugere   que,   em   vez   de   elevar   a   Cide,   o  

governo   zere   os   impostos   PIS/Cofins   do    etanol    durante   a   pandemia,   como  

forma   de   ajudar   os   usineiros.  

Apoio  

O   setor   sucroalcooleiro   encontra   apoio   na    Frente   Parlamentar   da  

Agropecuária   (FPA) .   Com   350   usinas   em   operação,   o   setor   tem   enfrentado  

dificuldades   para   estocar   seus   produtos   e   levantar   capital   de   giro   para   pagar   as  

dívidas   de   curto   prazo.  

“Nosso   pleito   é   altamente   justificável.   Se   o   governo   aumentar   a   Cide,   favorece   os  

Estados   no   recolhimento   do   ICMS.   Parte   desse   dinheiro   pode   voltar   como   forma  

de   investimento   na   saúde   nos   Estados   e   municípios”,   disse    Antonio   de   Padua  

Rodrigues,   diretor   técnico   da    União   da   Agroindústria   da  

Cana-de-Açúcar   (Unica) .  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/etanol
https://tudo-sobre.estadao.com.br/unica-uniao-da-industria-de-cana-de-acucar
https://tudo-sobre.estadao.com.br/unica-uniao-da-industria-de-cana-de-acucar


Cerca   de   100   usinas   estão   em   recuperação   judicial   no   País   e   uma   boa   parte  

dessas   empresas   pode   fechar   as   portas   até   o   fim   do   ano   por   conta   da   crise.  

A   demanda   por   etanol   caiu   50%   desde   março.   As   cotações   do   álcool   também  

tiveram   forte   recuo   por   conta   do   derretimento   dos   preços   do    petróleo .  

Procurada,   a   Petrobrás   não   comenta.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/petr%C3%B3leo


Brasil negocia mais US$ 10 bilhões de crédito
com bancos multilaterais
Recursos devem ser usados projetos de combate à pandemia da covid-19

Por Assis Moreira — De Genebra

05/05/2020 05h00 · Atualizado 

O Brasil negocia a obtenção de créditos adicionais próximos de US$ 10 bilhões (R$

51,6 bilhões) junto a bancos multilaterais de desenvolvimento para projetos de

combate à pandemia de covid-19, conforme o Valor apurou.

Linhas de crédito emergenciais foram abertas nos bancos oficiais e o país que

chegar primeiro com bons projetos pode levar mais recursos. Trata-se de dinheiro

barato, bem mais do que o Brasil colocar títulos de dívida no exterior, por exemplo.

Normalmente, o dinheiro disponibilizado ao país por bancos multilaterais é de US$ 5

bilhões por ano, na média. As negociações agora entre governo e essas instituições

referem-se a financiamento adicional.

“Está todo mundo prometendo dinheiro para o Brasil, porque o crédito do país é

bom e tem a garantia das reservas de mais de US$ 300 bilhões”, diz uma fonte.

Para o setor público, o Banco Mundial acena com crédito a mais de até US$ 1,5

bilhão para combater o virus e seu impacto social e econômico. O Banco

Interamericano de Desenvolvimento (BID), por sua vez, acena com nova linha que

pode chegar a US$ 1,7 bilhão.
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Também o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), o chamado banco do Brics

(grupo formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), já garantiu US$ 1

bilhão ao Brasil por um Programa de Assistência Emergencial no Combate à Covid-

19. E prometeu mais US$ 1 bilhão ao BNDES, igualmente no contexto de combate ao

virus. Esse financiamento do banco do Brics tem prazo de pagamento de 30 anos,

sendo cinco anos de carência quando o país não paga o juro nem principal.

O CAF, o Banco de Desenvolvimento da América Latina, colocou à disposição do

Brasil a soma de adicional US$ 350 milhões ao Brasil neste ano, segundo as fontes.

Por sua vez, o Banco Asiático de Investimento para Infra-estrutura (AIIB, na sigla em

inglês) confirmou a autoridades brasileiras oferta de financiamento de US$ 350

milhões. Só que o país tem antes que ratificar a entrada no banco. Isso necessita de

aprovação pelo Congresso.

Financiamentos oficiais para o setor privado também poderão aumentar. A

Corporação Financeira Internacional (IFC, na sigla em inglês), integrante do Grupo

Banco Mundial e a maior instituição de desenvolvimento global voltada para o setor

privado nos países em desenvolvimento, pode fornecer US$ 2 bilhões a companhias

do país. Igualmente o BID Invest pode disponibilizar US$ 500 milhões para as

empresas, além do US$ 1,3 bilhão previstos antes da pandemia.

A AFD (Agência Francesa de Desenvolvimento) promete € 600 milhões. O

Kreditanstalt fur Wiedeaufbau (KfW), o Banco de Desenvolvimento da Alemanha,

propõe abrir novo financiamento de € 200 milhões para empresas brasileiras.

O Fonplata (Fundo Financeiro para o Desenvolvimento dos Países da Bacia do Prata),

por sua vez, prometeu mais US$ 300 milhões para este ano, podendo servir a

Estados e municípios.

De acordo com fontes, o volume de recursos que está sendo negociado com bancos

oficiais internacionais pode ser maior. A Jica (Japan International Cooperation

Agency) está em discussões com Brasília igualmente para fornecer crédito novo, por

exemplo.



por taboola

Bancos multilaterais sabem que o governo federal elevou o limite de financiamento

externo da União (incluindo BNDES) de US$ 2,1 bilhões para US$ 10 bilhões neste

ano.

Além disso, há um limite de US$ 2,9 bilhões em 2020 para Estados e municípios

fazerem financiamento com bancos multilaterais internacionais. No entanto, surgiu

um problema, incluído no projeto de socorro aprovado no Senado no sábado. O

artigo 4 pavimenta o terreno para suspenderem o pagamento da dívida interna e

externa em 2020. O projeto agora vai para a Camara dos Deputados.

Se o projeto for aprovado, poderá afetar novos créditos para Estados e municípios,

diz uma fonte, sinalizando que uma solução forçada será ruim para todos.
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Câmara deve votar socorro aos Estados sem
alteração
Para o Comsefaz, o projeto, aprovado pelo Senado é insuficiente para fazer frente à
queda de receita e às despesas causadas pela pandemia

Por Raphael Di Cunto e Lu Aiko Otta — De Brasília

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

Após embates com o ministro da Economia, Paulo Guedes, a cúpula da Câmara dos

Deputados agora trabalha para aprovar o projeto de socorro financeiro aos Estados

e municípios sem mudanças em relação ao texto do Senado e, com isso, permitir

que a proposta vá direto para sanção presidencial e os repasses comecem

rapidamente. A decisão, contudo, encontra resistências entre os governadores.

O Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos

Estados e do Distrito Federal (Comsefaz) divulgou nota ontem dizendo que o

repasse aprovado pelo Senado é R$ 23,7 bilhões menor se comparado à versão

inicial da Câmara. Das perdas, 80% ficaram com os Estados. O cálculo considera uma

queda no ICMS e ISS na ordem de 30% - a proposta da Câmara era que o governo

federal compensasse essa queda na arrecadação.

Essa fórmula desagradou ao governo, que viu nela um “cheque em branco”, e

negociou alterações no Senado. Com as modificações, o projeto passou a

contemplar um valor fixo para a ajuda: R$ 60 bilhões em transferências por quatro

meses e mais R$ 60 bilhões em suspensões e renegociações de dívidas (grande

parte delas, já em vigor por outras leis ou decisões judiciais).

Para o Comsefaz, o projeto, tal como aprovado pelo Senado, é insuficiente para fazer

frente à queda de receita e às novas despesas em função da pandemia causada pela
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covid-19. Os secretários de Fazenda também discordaram da fórmula de divisão dos

recursos: 60% para os Estados e 40% para os municípios. Hoje, a divisão do bolo do

ICMS e do ISS é 67% para Estados e 33% para os municípios.

Apesar das reclamações, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse que

ele e a maioria dos líderes defendiam votar o projeto sem alterações. A ideia era

votar ontem à noite, mas isso ainda não tinha ocorrido até o fechamento desta

edição porque a Câmara estava concentrada em outros projetos. Era possível que o

texto fosse adiado para hoje.

“O projeto avançou no Senado. O governo não queria dar nenhum centavo para os

governadores e prefeitos e agora aceitou fazer um repasse num montante parecido

com o que a Câmara propôs”, disse. Nas contas dele, o repasse de R$ 60 bilhões por

quatro meses é próximo dos R$ 83 bilhões por seis meses, se considerado o repasse

mensal.

O grande embate ainda é a forma de distribuição dos recursos, que privilegiou

Estados e municípios menos desenvolvidos, ignorando qual a perda de arrecadação

de cada um - o que, na opinião dos entes mais ricos, pode gerar distorções, de

cidades com mais dinheiro em meio à pandemia do que tinham no ano passado.

Mais para a frente, afirmou Maia, será possível discutir outro projeto para

compensar os Estados, como os do Sul, que perderam recursos com a nova forma

de distribuição. Mas o “ping-pong” da proposta, que teria que ser votada de novo no

Senado se houvesse alterações, “não interessa a ninguém”. “Não devemos ter

conflito entre Câmara e Senado e nunca teremos”, disse Maia.

O deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) deve ser indicado novamente relator no plenário.

“Estamos trabalhando para não ter alterações”, afirmou.
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Condicionalidade é retirada da PEC
Maia negocia para limitar alterações e impedir que texto volte à análise do Senado

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem a proposta de emenda constitucional

(PEC) do Orçamento de guerra, que dá suporte às despesas do governo federal

durante a calamidade pública decretada em decorrência da pandemia da covid-19 e

concede poderes extraordinários ao Banco Central para atuar na crise econômica

neste momento.

Os deputados rejeitaram, por 326 votos a 143, emenda do Senado que condicionava

o recebimento de benefícios creditícios, financeiros e tributários por empresas à

manutenção dos empregos. Os partidos de oposição defenderam que era preciso

atrelar o uso de recursos públicos à contrapartida de preservação dos

trabalhadores, mas os demais entenderam que isso pode ser tratado projeto a

projeto.

A presidente do PT, deputada Gleisi Hoffmann (PR), disse que não era justo as

empresas serem salvas com dinheiro público e não terem como contrapartida a

manutenção dos empregos. O governo, por outro lado, dizia que isso afetaria

empresas que já acessaram medidas de socorro desde o início da crise e poderiam

ser obrigadas a devolvê-los por terem feito demissões. “Entendemos que a

manutenção dos empregos é fundamental, mas existem outras medidas provisórias

que estamos aprovando para garanti-los”, disse o líder do MDB na Câmara, Baleia

Rossi (SP).
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A Câmara também ampliou os ativos que o Banco Central poderá comprar nos

mercados secundários financeiros, de capitais e de pagamentos. O Senado permitiu

essas operações durante a pandemia, mas restringiu a seis tipos de ativos. Os

deputados excluíram do texto essa lista, o que, na prática, libera a compra de

qualquer ativo, como debêntures conversíveis em ações (o que poderia tornar o

Banco Central a ser sócio de empresas). Também está liberada a compra e venda de

títulos do Tesouro pelo BC, mas so no mercado secundário.

O relator, contudo, manteve a exigência de que o BC só possa comprar ativos com

“rating” BB- ou superior, conferido por pelo menos uma das três maiores agências

internacionais de classificação de risco, e com preço de referência publicado por

entidade do mercado financeiro. Partidos, como o Cidadania, fizeram emenda para

retirar essas traves, com o argumento de que podem impedir o socorro a micro e

pequenas empresas. As emendas ainda seriam votadas ontem, o que não tinha

ocorrido até o fechamento desta edição.

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), negociava com o presidente do

Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), para que, mesmo com as alterações, o texto seja

promulgado sem passar por nova votação no Senado Para isso, contudo, ele tentava

limitar as alterações as duas supressões propostas pelo relator.

Para o deputado Hugo Motta (Republicanos-PB), relator da PEC, é urgente

promulgar a proposta logo. “O governo foi muito claro ao dizer que nenhuma

medida mais poderá ser tomada se essa PEC não for aprovada. Todo o espaço fiscal,

dentro da regra de ouro e do teto de gastos, já foi utilizado”, disse. A PEC libera um

regime extraordinário de gastos enquanto durar o estado de calamidade pública,

com regras simplificadas para licitações e permissão para descumprir as metas e

regras fiscais.
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MP sobre venda de imóveis da União entra em
pauta
PEC do Orçamento de guerra e socorro aos Estados foram aprovados ontem

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados e o Senado pautaram para votação esta semana três

propostas com relevância econômica e que tem alta chance de aprovação nos

próximos 180 dias, segundo projeção do Estudos Legislativos e Análise Política do

Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap/Ello) para o Valor Política.

O plano de socorro financeiro aos Estados e municípios para ações de

enfrentamento ao coronavírus seria votado ontem a noite, mas, segundo projeção

do Cebrap/Ello, a versão com mais chance de virar lei é a aprovada pelo Senado no

sábado, que limitou o repasse direto de recursos do governo federal para

governadores e prefeitos a R$ 60 bilhões, com medidas alternativas de

financiamento e antecipação de receitas pela securitização das dívidas.

Numa manobra legislativa, os senadores darão a palavra final sobre o pacote

porque ignoraram a versão previamente votada pelos deputados e aprovaram um

novo projeto. Com isso, alterações feitas pela Câmara serão reanalisadas pelo

Senado antes do envio à sanção. O texto original dos deputados, feito com base no

chamado “Plano Mansueto”, encontra-se na pauta de plenário do Senado, com

“baixa” chance de aprovação, segundo o Cebrap/Ello.

Além desse projeto, a proposta de emenda constitucional (PEC) do “Orçamento de

guerra”, que dá suporte para os gastos do Executivo em relação ao combate ao
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coronavírus e concede poderes extraordinários ao Banco Central para atuar na crise

econômica, também foi aprovada ontem.

Por último, os deputados devem analisar esta semana a medida provisória (MP) que

muda regras para gestão e venda de imóveis da União, com o objetivo de ampliar as

receitas do governo federal. A proposta expira no fim do mês e já teve o texto

principal aprovado pela Câmara, mas ainda falta votar as emendas dos partidos.

Por causa da pandemia, as duas Casas estão com uma agenda reduzida, sem o

funcionamento das comissões, e somam apenas esses quatro projetos previamente

pautados em plenário. A probabilidade de aprovação dos projetos é calculada pelo

Cebrap/Ello com base num modelo estatístico sobre o histórico de votações desde

1988.

O Decisão Legislativa é um serviço exclusivo, desenvolvido em parceria com o

Cebrap/Ello, para acompanhar o processo decisório no Congresso Nacional

sobre temas relevantes para a economia.
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Pandemia atrasa, mas acordo global sairá ainda
este ano, defende OCDE
Falta de decisão coletiva pode levar a onda de taxação unilateral

Por Assis Moreira — De Genebra

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

O projeto de imposto mundial sobre as atividades digitais das multinacionais sofreu

atraso por causa da pandemia de covid-19, mas estará pronto até o fim do ano,

sinalizou ontem Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico

(OCDE).

A taxação de grandes grupos tecnológicos como Facebook, Google, Amazon e Apple,

torna-se ainda mais pertinente, na visão de um bom número de governos, com

países precisando de recursos adicionais no combate ao vírus.

Acionada pelo G-20, a OCDE coordena a negociação que propõe dar aos governos

mais poder para tributar grandes multinacionais que fazem negócios em seus

países. O plano inicial era tentar alcançar um acordo político em julho, numa

conferência em Berlim com os 135 países participantes. Isso evidentemente não

será possível com a pandemia.

Face às repercussões econômicas da pandemia, os ministros de Finanças estão mais

concentrados na proteção das economias nacionais do que na reforma tributária

internacional. A OCDE fez um evento on-line ontem para sublinhar que os trabalhos

técnicos prosseguem. O projeto deve estar pronto em outubro para que as

negociações finais ocorram até o fim do ano.
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A avaliação é de que a taxação é ainda mais importante, considerando que as

grandes companhias tecnológicas atravessam a pandemia ganhando mais dinheiro

que antes e bem mais que as empresas tradicionais. Ao mesmo tempo, pagam

menos impostos.

Com relação ao impacto econômico da reforma, as estimativas são de que a taxa

digital mundial poderá render US$ 100 bilhões para os países. A soma é bem

modesta, comparada aos mais de US$ 8 trilhões de estímulos que os governos

anunciaram para atenuar o impacto econômico da pandemia. Não é essa taxação

que vai recolocar as contas públicas em boa situação. Esse argumento é usado por

grupos empresariais dos EUA e Alemanha, pedindo para o projeto ser adiado

durante a pandemia.

O sentimento generalizado nos países é de que a taxação tornou-se ainda mais

política e é necessária para se ter equidade fiscal. Não dá para os gigantes do digital

continuarem a se aproveitar de regras tributárias ultrapassadas para deslocar seus

lucros a paraísos fiscais ou a Estados que continuam a oferecer regimes fiscais

vantajosos.

O projeto da OCDE tem dois pilares. O primeiro visa simplificar e reescrever as

regras que determinam como os lucros das multinacionais são alocados entre os

países onde atuam. A negociação prevê redistribuir direitos de percepção do

imposto sobre as empresas, não mais por sua presença física em um país, mas pela

atividade que realiza naquele mercado.

Hoje, os direitos de imposição vão aos países nos quais se encontram a sede social

de uma empresa ou os direitos de propriedade intelectual. No futuro, serão

repartidos com os países ditos de “mercado”, onde se encontram os clientes.

O segundo pilar do imposto mundial vai instaurar uma taxa mínima de imposição

sobre multinacionais. A avaliação é de que elas só pagam na média 9,2% de imposto

sobre lucros, ante 23,2% pagos por empresas de fora do digital.

A França já propôs cobrança de uma taxa de imposição mínima de 12,5% em nível

mundial sobre o digital, e é em torno desse percentual que o acordo deve ser

fechado.



por taboola

A expectativa é de que o acordo seja alcançado até dezembro, porque, do contrário,

haverá proliferação de taxação unilateral. Na Europa, França, Itália, Espanha e

Áustria já anunciaram a intenção de taxar a partir do ano que vem. Já os EUA veem

“discriminação” contra companhias tecnológicas.

A OCDE constata que, com a atividade global enfrentando contração sem

precedentes e os gastos públicos aumentando enormemente, as implicações da

covid-19 sobre as finanças públicas e a renda tributária são significativas.

Mais de 700 medidas foram adotadas por mais de 100 países, com política fiscal e

tributação tendo papel central para limitar as dificuldades causadas pelo

confinamento. E devem continuar assim, à medida que os governos tentam

pavimentar o terreno para uma recuperação econômica.
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Projeto na Câmara propõe cobrança
progressiva sobre faturamento bruto
Iniciativa segue modelo aproximado defendido pela OCDE

Por Rafael Bitencourt — De Brasília

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

Enquanto não há consenso internacional sobre o melhor modelo de tributação dos

serviços digitais, começam a surgir no Congresso Nacional propostas para tratar do

tema no Brasil. Uma das iniciativas mais robustas propõe uma cobrança progressiva

sobre a receita bruta dos grandes grupos de tecnologia com sede no exterior, mas

com base de usuários por aqui.

O novo tributo federal foi proposto pelo deputado João Maia (PL-RN), que

protocolou na tarde de ontem o Projeto de Lei 2.358/20. O modelo foi inspirado na

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), cobrada sobre os

combustíveis. A versão para o mercado bilionário das plataformas de internet foi

batizada de “Cide-Digital”.

O novo tributo não pesaria sobre o faturamento dos grupos nacionais - já

alcançados por contribuições em âmbito federal, Estadual e municipal. A Cide-Digital

abarcaria os grupos com receitas brutas globais anuais superiores a R$ 3 bilhões e

que também ultrapassaram, ao mesmo período, R$ 100 milhões de faturamento

bruto no mercado brasileiro.

“Tivemos o cuidado de adotar, como medida de inclusão, o faturamento de todo o

grupo econômico, e não de uma empresa em particular, para evitar o planejamento
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tributário de dividir a atuação no país em diversas pessoas jurídicas menores”,

registrou o parlamentar, em justificativa que acompanha o PL.

O regime de tributação progressiva adotado definiu três alíquotas sobre o

faturamento bruto: 1% até R$ 150 milhões; 3% de R$ 150 milhões a R$ 300 milhões;

e 5% acima de R$ 300 milhões. Essa seria uma inovação em relação ao modelo de

alíquotas “estanques” adotado em outros países, com percentual fixo independente

do porte das empresas.

Uma preocupação no cenário internacional é o risco de inibir novos negócios no

ambiente digital. Por isso, empresas de menor porte não seriam tributadas pela

Cide-Digital. Além disso, toda a arrecadação iria para o Fundo Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) com o objetivo de estimular a

inovação no ambiente digital no Brasil e apoiar startups nacionais.

O modelo tributário foi baseado em estudos da Organização para a Cooperação e

Desenvolvimento Econômico (OCDE). A entidade tem estruturado recomendações

para coibir a evasão fiscal no mercado de tecnologia.

A OCDE tem feito uma “abordagem global” para que a renda tributável dos grandes

grupos seja melhor distribuída entre os diversos países. Hoje, há a percepção de que

grande parte dos tributos são pagos aos Estados Unidos, por serem a sede da

maioria, ou a “paraísos fiscais”, pela cobrança reduzida.

A tributação sobre a receita bruta do setor de tecnologia já recebeu o apoio da

Comissão Europeia e já se encontra em estudos em várias partes da Europa. Muitos

países, como o Reino Unido, resolveram aguardar a orientação da OCDE sobre o

melhor caminho. O prazo acordado, no âmbito da organização, se encerra em 31 e

dezembro deste ano. Porém, algumas lideranças apostam que não haverá consenso

por influência dos EUA, maior beneficiado pelo modelo tributário atual.

O Ministério da Economia não apoiou até agora qualquer iniciativa de tributar as

grandes empresas de internet no Brasil. O entendimento é que a proposta

legislativa venha da Comissão Especial da reforma tributária cujo trabalho não

avançou este ano.



por taboola

O autor do PL ressalta que uma “solução internacional que estabeleça regras mais

justas para a tributação dos lucros das grandes empresas de tecnologia” seria a

melhor opção para o país. “Quando isso ocorrer, seremos os primeiros a defender a

adesão do Brasil a esse acordo e a extinção da Cide-Digital”, registrou no texto

protocolado junto ao PL.

João Maia ressalta que diversos especialistas defendem tributação sobre a receita

bruta. No texto anexado ao projeto, ele lembra que essa é a posição do economista

Paul Romer, prêmio Nobel de Economia em 2018, manifestada em entrevista ao

Valor, em novembro do ano passado.
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STF derruba taxa do Rio e destrava R$ 10,2 bi
Valor está provisionado por empresas do setor de petróleo e gás

Por Luísa Martins — De Brasília

05/05/2020 05h01 · Atualizado 

Eduardo Maneira: decisão é um freio que o STF coloca em taxas inventadas pelos Estados para enfrentar crises �scais
— Foto: Fabiano Cerchiari/Valor
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O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, derrubou a lei que havia

instituído, em 2016, a Taxa de Fiscalização da Exploração e Produção de Petróleo e

Gás (TFPG) no Estado do Rio de Janeiro. Em razão de liminares anteriores, a tarifa

nunca chegou a ser cobrada, mas a falta de uma decisão definitiva obrigava as

empresas do setor a provisionar esses pagamentos - são cerca de R$ 10,2 bilhões

que, com a declaração de inconstitucionalidade pelos ministros, devem ser

destravados.

A liberação desses recursos representa um fôlego às empresas em meio à crise dos

preços do petróleo, potencializada pela queda brusca de demanda devido à

pandemia de covid-19 no país. Como mostrou o Valor, as petroleiras têm sido

forçadas a reduzir custos, cortar investimentos e concentrar esforços em seus ativos

mais rentáveis. O Rio de Janeiro concentra 71% da produção nacional.

Em julgamento virtual, o Plenário entendeu que a taxa violava o princípio da

proporcionalidade, previsto na Constituição Federal. Foi levado em consideração o

fato de que, apesar de a tarifa ter sido criada para financiar o Instituto Estadual do

Ambiente (Inea), o valor de arrecadação anual previsto pelo governo superava em

mais de 600% o orçamento do próprio órgão, responsável pela fiscalização da

atividade petrolífera no Rio.

Outra argumentação para suspender a norma foi a de que cabe apenas ao governo

federal a competência tributária sobre as atividades desempenhadas em

plataformas de petróleo, já que são bens da União. Além disso, pela falta de

embasamento suficiente a demonstrar a necessidade da cobrança, que na prática

impunha um ônus excessivo ao contribuinte, a lei também desrespeitou os

princípios da finalidade e do não confisco.

A decisão foi tomada no julgamento de duas ações diretas de inconstitucionalidade

que foram julgadas em conjunto (nº 5489 e nº 5512) - uma protocolada pela

Associação Brasileira de Empresas de Exploração e Produção de Petróleo e Gás

(Abep) e outra de autoria da Confederação Nacional da Indústria (CNI). O relator do

caso foi o ministro Alexandre de Moraes.

Esse é o segundo julgamento no STF sobre o assunto. Em dezembro, os ministros

derrubaram a taxa instituída pelo Amapá, referente à exploração de recursos



hídricos (TFRH). São precedentes para a contestação de outras cobranças

semelhantes nos Estados, como a Taxa de Fiscalização de Geração e Distribuição de

Energia Elétrica (TFGE), também no Rio, e a Taxa de Fiscalização de Exploração de

Recursos Hídricos (TFRH), do Pará.

O advogado Eduardo Maneira, que representou a Abep no julgamento, disse que a

decisão do Supremo põe fim à insegurança jurídica à qual estavam submetidas as

empresas de exploração e produção de petróleo e gás. “Isso é um freio que o

Supremo coloca em taxas inventadas pelos Estados para enfrentar suas crises

fiscais”, afirmou.

Segundo uma fonte do Ministério Público do Rio de Janeiro que acompanhou os

bastidores da implementação da taxa à época do governo Pezão, a iniciativa de fato

surgiu de uma fragilidade financeira do Estado - crise que perdurou e culminou na

assinatura de um regime de recuperação fiscal.

“Ainda que se soubesse que a lei, gestada na Assembleia Legislativa do Rio, era

juridicamente inconsistente, o governo queria sinalizar para a população que estava

tomando providências para cobrar as empresas exploradoras e produtoras de

petróleo”, disse a fonte.

A TFPG já havia sido declarada inconstitucional pelo Órgão Especial do Tribunal de

Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) - a instância máxima da Corte.

Em nota, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) afirmou ter defendido no Supremo a

constitucionalidade da lei, “sobretudo em relação à competência comum de

fiscalizar as concessões de direitos de exploração de recursos hídricos e minerais em

seus territórios e à competência concorrente para legislar sobre meio ambiente”.

A PGE disse ainda, por meio da nota, que aguarda a publicação do acórdão do

julgamento para definir se vai ou não interpor os chamados embargos de

declaração, um tipo de recurso que busca esclarecer eventuais pontos omissos ou

contraditórios de uma decisão.
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